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igualdade do artigo 5º, I, da Constituição exige do marido,
para que perceba a pensão por morte da mulher, um requi-
sito - o da invalidez - que não se presume em relação à
viúva, e que não foi objeto do acórdão do RE 204.193, de
30.5.2001, Carlos Velloso, DJ 31.10.2002.
4. Nesse precedente, ficou evidenciado que o dado socio-
lógico que se presume em favor da mulher é o da
dependência econômica e não o de invalidez, razão pela
qual também não pode ela ser exigida do marido. Se a
condição de invalidez revela, de modo inequívoco, a
dependência econômica, a recíproca não é verdadeira; a
condição de dependência econômica não implica decla-
ração de invalidez.
5. Agravo regimental provido, para conhecer do recurso
extraordinário e negar-lhe provimento (RE 385.397-
AgR/MG, Rel. Min. Sepúlveda Pertence - grifos no original)

Isso posto, acolho integralmente os embargos de
declaração para, conferindo efeitos modificativos,
conhecer do recurso extraordinário interposto pelo
Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de
Minas Gerais - Ipsemg, mas negar-lhe provimento.

EExxttrraattoo ddee aattaa

Decisão: A Turma deu provimento aos embargos
de declaração em agravo regimental em recurso extra-
ordinário, nos termos do voto do Relator. Unânime.
Presidência do Ministro Ricardo Lewandowski. 1ª Turma,
31.08.2010.

Presidência do Ministro Ricardo Lewandowski.
Presentes à Sessão os Ministros Marco Aurélio, a Ministra
Cármen Lúcia e o Ministro Dias Toffoli.

Subprocurador-Geral da República, Dr. Paulo de
Tarso Braz Lucas.

Fabiane Duarte - Coordenadora.
(Publicado no DJe de 01.10.2010.)

. . .

Agravante: Município de Belo Horizonte. Procurador:
Procurador-Geral do Município de Belo Horizonte.
Agravados: Simone Aparecida dos Santos e outro.
Advogados: Cristiano Rabello de Sousa e outros.

AAccóórrddããoo

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam
os ministros do Supremo Tribunal Federal, em Segunda
Turma, sob a presidência do ministro Gilmar Mendes, na
conformidade da ata de julgamento e das notas
taquigráficas, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso de agravo, nos termos do voto do
relator.

Brasília, 14 de setembro de 2010. - Ministro
Joaquim Barbosa - Relator.

RReellaattóórriioo

O SENHOR MINISTRO JOAQUIM BARBOSA -
(Relator) - Trata-se de agravo regimental interposto da
seguinte decisão:

Decisão: Trata-se de agravo de instrumento contra decisão
que inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da
Constituição) interposto de acórdão do Tribunal de Justiça
do Estado de Minas Gerais assim ementado:
‘Tributário. ITBI. Alíquotas progressivas. Inadmissibilidade - A
Constituição Federal não autoriza a adoção do sistema de
alíquotas progressivas para a cobrança do ITBI’ (f. 13).
Alega-se violação do disposto nos arts. 145, § 1º; 150, II, e
156, § 1º, da Carta Magna.
O pleno do Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o RE
234.105 (Rel. Min. Carlos Velloso, DJ de 31.03.2000), fixou
entendimento de que é inconstitucional a cobrança do
imposto de transmissão de imóveis inter vivos - ITBI mediante
a sistemática de alíquotas progressivas. Confira-se a emen-
ta da referida decisão:
‘Constitucional. Tributário. Imposto de Transmissão de
Imóveis, inter vivos - ITBI. Alíquotas progressivas. CF, Art.
156, II, § 2º,. Lei nº 11.154, de 30.12.91, do Município de
São Paulo, SP.
I - Imposto de transmissão de imóveis, inter vivos -ITBI:
alíquotas progressivas: a Constituição Federal não autoriza
a progressividade das alíquotas, realizando-se o princípio da
capacidade contributiva proporcionalmente ao preço da
venda.
II. - RE conhecido e provido’.
Dessa orientação não divergiu o acórdão recorrido.
Do exposto, nego seguimento ao presente agravo.
Publique-se.(f. 58-59)

Sustenta-se, em síntese, que o ITBI é imposto pes-
soal e, portanto, pode ser calculado de acordo com a
capacidade contributiva do sujeito passivo.

É o relatório.
VVoottoo

O SENHOR MINISTRO JOAQUIM BARBOSA -
(Relator) - Em que pese o esforço do município-agra-
vante, a decisão agravada resiste à reversão.

Constitucional - Tributário - Imposto sobre a
transmissão de bens imóveis inter vivos - ITBI -
Progressividade - Escalonamento de alíquotas
conforme critérios alegadamente estraídos do

principio da capacidade contributiva -
Impossibilidade no período em que ausente

autorização constitucional expressa

- O imposto previsto no art. 156, II, da Constituição não
admite a técnica da progressividade, enquanto ausente
autorização constitucional expressa.

- Agravo regimental ao qual se nega provimento.

AAGG.. RREEGG.. NNOO AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO 445566..776688
MMIINNAASS GGEERRAAIISS - RReellaattoorr:: MMIINNIISSTTRROO JJOOAAQQUUIIMM BBAARRBBOOSSAA
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Esta Corte reconheceu a impossibilidade da
adoção da técnica da progressividade para o Imposto
sobre Transmissão de Bens Imóveis - ITBI, previsto no art.
156, II, da Constituição.

Confira-se, nesse sentido, o seguinte precedente:

Ementa. ITBI: progressividade: L. 11.154/91, do Município
de São Paulo: inconstitucionalidade. A inconstitucionalidade,
reconhecida pelo STF (RE 234.105), do sistema de alíquotas
progressivas do ITBI do Município de São Paulo (Lei
11.154/91, art. 10, II), atinge esse sistema como um todo,
devendo o imposto ser calculado, não pela menor das
alíquotas progressivas, mas na forma da legislação anterior,
cuja eficácia, em relação às partes, se restabelece com o
trânsito em julgado da decisão proferida neste feito (RE
259.339, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ
de 16.06.2000).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regi-
mental.

É como voto.

EExxttrraattoo ddee aattaa

Decisão: Negado provimento ao agravo regimen-
tal. Decisão unânime. Ausente, justificadamente, neste
julgamento, o Senhor Ministro Celso de Mello. 2ª Turma,
14.09.2010.

Presidência do Senhor Ministro Gilmar Mendes.
Presentes à sessão os Senhores Ministros Ellen Gracie,
Ayres Britto e Joaquim Barbosa. Ausente, justificada-
mente, neste julgamento, o Senhor Ministro Celso de
Mello.

Subprocurador-Geral da República, Dr. Mário José
Gisi.

Carlos Alberto Cantanhede - Coordenador.
(Publicado no DJe de 08.10.2010).

. . .

interior de organização militar, o princípio da
insignificância, que se qualifica como fator de descarac-
terização material da própria tipicidade penal. 

- Precedentes.

HHAABBEEAASS CCOORRPPUUSS 110011..775599 MMIINNAASS GGEERRAAIISS - RReellaattoorr::
MMIINNIISSTTRROO CCEELLSSOO DDEE MMEELLLLOO

Paciente: Cláudio Júnior de Souza Martinz ou Cláudio
Júnior de Souza Martins. Impetrante: Defensoria Pública
da União. Procurador: Defensor Público-Geral Federal.
Coator: Superior Tribunal Militar

AAccóórrddããoo

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam
os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Segunda
Turma, sob a Presidência do Ministro Gilmar Mendes, na
conformidade da ata de julgamentos e das notas
taquigráficas, por unanimidade de votos, em deferir a
ordem, nos termos do voto do relator. Ausente, justifi-
cadamente, a Senhora Ministra Ellen Gracie.

Brasília, 10 de agosto de 2010. - Celso de Mello -
Relator.

RReellaattóórriioo

O SENHOR MINISTRO CELSO DE MELLO
(Relator) - O Ministério Público Federal, em parecer da
lavra do ilustre Subprocurador-Geral da República, Dr.
Edson Oliveira de Almeida, assim resumiu e apreciou a
presente impetração (f. 51/54):

Senhor Ministro-Relator:
1. Em 12.06.2008, no interior do 12º Batalhão de Infantaria
de Belo Horizonte/MG, Cláudio Júnior de Souza Martins,
militar do Exército, sem qualquer autorização legal ou regu-
lamentar, guardava dentro de seu armário no alojamento de
cabos e soldados, 0,20 (vinte centigramas) de cocaína. Em
conseqüência, foi processado e condenado, em
10.12.2008, pela prática da conduta prevista no artigo 290
do Código Penal Militar, sendo-lhe imposta pena de um (1)
ano de reclusão, em regime inicial aberto, concedido o sur-
sis pelo prazo de dois anos, com direito a apelar em liber-
dade.
2.A sentença condenatória foi confirmada pelo Superior
Tribunal Militar, em decisão unânime (f. 37):
‘Apelação. Defesa. Ex-soldado do Exército. Tráfico, posse ou
uso de entorpecente ou substância de efeito similar (Art. 290
do CPM). Lei 11.343/2006. Inaplicabilidade na Justiça
Castrense. Alegação de pequena quantidade. Argüição do
princípio da insignificância penal ou bagatela. Inviabilidade
Especialidade do Direito Penal Militar. inexistência de vio-
lação dos princípios da dignidade da pessoa humana e da
isonomia.
I - Inaplicabilidade dos preceitos da Lei nº 11.343/2006 à
Justiça Castrense, uma vez que o Direito Penal Militar é espe-

Crime militar (CPM, ART. 290) - Posse (ou porte)
de substância entorpecente - Quantidade ínfima -
Uso próprio - Delito perpetrado dentro de organi-

zação militar - Princípio da insignificância -
Aplicabilidade - Identificação dos vetores cuja

presença legitima o reconhecimento desse pos-
tulado de política criminal - Consequente

descaracterização da tipicidade penal em seu
aspecto material - Pedido deferido

- Aplica-se, ao delito castrense de posse (ou porte) de
substância entorpecente, desde que em quantidade ínfi-
ma e destinada a uso próprio, ainda que cometido no


